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Geralmente começo
sempre com

uma pergunta.



A pergunta de hoje:
A quem interessaa

campanha eleitoral?



A velhice é “o contar histórias”!
E a vida é a oportunidade que nos é dada 
de trabalhar e preparar a audiência para 
que o contar de história seja parauma

audiência grande, ou pelo menos para um
público quefaz questão de escutá-las.

Ser velho é contar histórias!
Não importa a idade!

O que importa é ter histórias para contar.
Joaquim Bezerra Filho



1998 Surgiu o SPCE para prestar contas, mas não era obrigatório.

2000 44% dos candidatos utilizaram o SPCE.

2002 82% dos candidatos utilizaram o SPCE;
Análise passou a ser informatizada;
Conta bancária de campanha com o CNPJ.

2004 Divulgação das receitas e despesas durante a campanha 
(utilizaçãofacultativa);

2006 Fiscalização prévia e cadastro de gastos eleitorais coletados
durante a campanha (CNPJ dos candidatos e partidos
impressos nos materiais depropaganda).
Exame das contas dos partidos políticos (caráter jurisdicional)

2008 Aplicação dos recursos financeiros dos partidos políticos nas
eleições.
Quitação eleitoral apenas a entrega das contas de campanha
eleitoral.

2010 Envio das prestações de contas parciais pela internet.

2012 Envio da prestação de contas final pela internet;

Contando história



Marco histórico:

Nascimento da Contabilidade Eleitoral







Historicamente, a exigência da assinatura do profissional da
contabilidade nas demonstrações contábeis da prestação a prestação
de contas eleitoral, do candidato ou partido, tem a seguinte base
legal:
Inicio: Eleições de 2014:

Resolução TSE 23.406/2014
Art. 33. Deverão prestar contas à Justiça Eleitoral:
...
§ 4º O candidato e o profissional de contabilidade
responsável deverão assinar a prestação de contas,
sendo obrigatória a constituição deadvogado.



Eleições de 2016
Resolução TSE 23.463/2015.

Art. 41. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
...
§ 4º A arrecadação de recursos e a realização de gastos
eleitorais devem ser acompanhadas por profissional
habilitado em contabilidade desde o início da campanha, o
qual realiza os registros contábeis pertinentes e auxilia o
candidato e o partido na elaboração da prestação de
contas, observando as normas estabelecidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade e as regras estabelecidas nesta
resolução.
§ 5º A prestação de contas deve ser assinada:
...
IV - pelo profissional habilitado em contabilidade.



Eleições de 2018
Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 45. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
...
§ 4º A arrecadação de recursos e a realização de gastos
eleitorais devem ser acompanhadas por profissional
habilitado em contabilidade desde o início da
campanha, _*o qual realizará os registros contábeis
pertinentes*_ e auxiliará o candidato e o partido na
*elaboração da prestação de contas*, observando as
normas estabelecidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade e as regras estabelecidas nesta
Resolução.



Eleições de 2020
Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 45. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
...
§ 4º A arrecadação de recursos e a realização de gastos
eleitorais devem ser acompanhadas por profissional
habilitado em contabilidade desde o início da
campanha, _*o qual realizará os registros contábeis
pertinentes*_ e auxiliará o candidato e o partido na
*elaboração da prestação de contas*, observando as
normas estabelecidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade e as regras estabelecidas nesta
Resolução.

A partir de 2020, com a sedimentação do
processo judicial eletrônico (Pje), a resolução
não trás a necessidade efetiva deassinaturas.



... do passado até o dia de hoje!

CONSOLIDAÇÃO 
DA 

ESPECIALIDADE CONTÁBIL



Lei das S.A. (Lei nº 6.404/79)
Art. 177 [...] A escrituração da companhia será mantida em registros
permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e
desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo
observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar
as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.
§ 3o As demonstrações financeiras das companhias abertas observarão,
ainda, as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários [...]
§ 5o As normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários a que
se refere o § 3o deste artigo deverão ser elaboradas em consonância
com os padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais
mercados de valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

Paralelamente...



Art. 26 [...] § 4º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de
honorários realizadas em decorrência da prestação de serviços
advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas eleitorais serão
consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha. (Incluído Lei nº 13.877/19)

(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

Lei nº 9.504/97
Lei das Eleições



Lei nº 9.096/95
Lei dos Partidos Políticos

Art. 34. [...] § 5º Os relatórios emitidos pelas áreas
técnicas dos tribunais eleitorais devem ser
fundamentados estritamente com base na
legislação eleitoral e nas normas de contabilidade,
vedado opinar sobre sanções aplicadas aos partidos
políticos, cabendo aos magistrados emitir juízo de
valor. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)



Art. 34. A Justiça Eleitoral exerce a fiscalização sobre a prestação de contas do
partido e das despesas de campanha eleitoral, devendo atestar se elas refletem
adequadamente a real movimentação financeira, os dispêndios e os recursos
aplicados nas campanhas eleitorais, exigindo a observação das seguintes
normas:
I - obrigatoriedade de designação de dirigentes partidários específicos para
movimentar recursos financeiros nas campanhas eleitorais;
III - relatório financeiro, com documentação que comprove a entrada e saída de 
dinheiro ou de bens recebidos e aplicados;
IV - obrigatoriedade de ser conservada pelo partido, por prazo não inferior a cinco 
anos, a documentação comprobatória de suas prestações de contas;
V - obrigatoriedade de prestação de contas pelo partido político e por seus 
candidatos no encerramento da campanha eleitoral, com o recolhimento imediato à 
tesouraria do partido dos saldos financeiros eventualmente apurados.

(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

Lei nº 9.096/95
Lei dos Partidos Políticos (LPP)





GARANTIA DE QUALIDADE DA INFORMAÇÃO
EVOLUÇÃO
Imputs & relatórios
Relatório Contábil (financeiro) de Propósito Geral (RCPG)
NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL - Estrutura Conceitual
para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de
Propósito Geral e o CPC 00 (IASB/FASB)
Os relatórios específicos divulgam as informações coletadas
pela contabilidade em cumprimento as regras da resolução
eleitoral, e com isso, dão transparência aos atos de gestão
em matéria financeira, de campanha.



NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE (NBC´S)
• São editadas pelo CFC
• Ausência da Norma Técnica Específica do CFC
• Trabalho deontológico
• Comissão CFC/TSE - minuta



• Ausência de norma técnica específica
direcionada ao contexto eleitoral (partidos e
eleições) no âmbito das normas brasileiras de
contabilidade de competência do Conselho
Federal de contabilidade.

• Aplicabilidade das normas técnicas gerais
vinculam a atividade do profissional contábil.

NORMA TÉCNICA ESPECÍFICA (CFC)



1. Necessária padronização contábil do sistema eleitoral como um todo, pela
harmonização das regras contábeis aplicadas em razão da necessária
combinação da Lei dos Partidos Políticos e da Lei das Eleições.

2. Necessária segregação contábil na aplicação de recursos públicos, com fonte
no orçamento da União.

3. Reconhecimento dos recursos de natureza eleitoral - regramento específico
para o levantamento de balanços, pelo que, podem e devem transitar
livremente pelos partidos, o que inclui os recursos arrecadados em anos não
eleitorais ou os arrecadados nas eleições ou em vistas delas.

4. Possibilidade de consolidação de contas intrapartidárias /
extrapatrimoniais, considerando saldos e informações de arrecadação e
gastos eleitorais, ajustando-se o plano de contas para incluir as contas
eleitorais extrapatrimoniais.

5. Possibilidade de consolidação de informações por esferas e localidades de
forma a auxiliar a Justiça Eleitoral, dados com qualidade contábil.

6. Redução de custos de auditoria suportados com recursos públicos, na
manutenção das estruturas da Justiça Eleitoral.

DESAFIOS DA NOVA NORMA



CONTABILIDADE ELEITORAL
Fato x Valor x Norma (Prof. Miguel Reale)
• Fato - “A Contabilidade Eleitoral estuda e regista fatos

mas nunca os pratica (responsabilidade)”;
• Valor - valoração social - tempestividade e

transparência;
• Norma - descreve (tipo ilícito) ... atos de gestão.

"Dever ser da norma jurídica" 



Obrigado!

8.6.2022


